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APELAÇÃO CÍVEL— EMBARGOS  À  EXECUÇÃO — EXCESSO 
DE  EXECUÇÃO  —  OPOSIÇÃO  GENÉRICA  —  REJEIÇÃO  — 
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PRECEDENTES DO STJ — NÃO CONHECIMENTO DO APELO — 
SEGUIMENTO NEGADO. 

— §5º Quando o excesso de execução for  fundamento dos  embargos,  o  
embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto,  
apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  
embargos ou de não conhecimento desse fundamento.

VISTOS ETC.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de  Queimadas, 
contra decisão de fls. 14/15 que extinguiu o processo sem resolução do mérito.

 
Na apelação de fls. 16/21, o município requer o provimento do recurso para 

anular  a  sentença  atacada,  devendo  o  embargante  ser  intimado  para  emendar  a  inicial  dando 
seguimento ao processo

Contrarrazões às fls. 26/28. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  39/42,  opinou  pelo 
prosseguimento de recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

DECIDO.

A matéria não merece maiores digressões, senão vejamos:

O recorrente pleiteia a reforma da decisão afirmando que houve excesso de 
execução, pugnando pela procedência dos presentes embargos. 



 
Contudo, como bem observou o magistrado a quo,  “em se de embargos à 

execução, na alegação de excesso de execução, cumpre ao devedor indicar o valor que entende  
devido também se estende à Fazenda Pública”.

Ora, a legislação processual civil é expressa:

Art.739-A.Omissis

§5º Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá  
declarar  na  petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresentando  memória  do 
cálculo,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  desse  
fundamento.

Discorrendo  acerca  do  dispositivo  supracitado,  COSTA  MACHADO1, 
processualista, ensina o seguinte: 

“o presente dispositivo impõe ao executado que declare explicitamente na petição inicial  
dos seus embargos o valor que entende correto e, além disso, ainda apresente memória do  
cálculo que demonstre tal correção, sob pena de indeferimento liminar da peça (e, por  
conseguinte,  do  não-processamento  dos  próprios  embargos)  ou  de  ‘não  conhecimento  
desse fundamento.”

Percebe-se  que  o  embargante  limitou-se  a  afirmar  que  está  claramente 
evidenciado o excesso de execução, vez que teriam sido calculados juros sobre juros nos cálculos 
do exequente, além de já terem sido pagos, os valores referentes ao adicional de insalubridade nos 
meses de fevereiro a abril de 2009, acrescidos ainda do 13º salários de  de 2008 e 200

Como bem ressaltou o juízo  a quo, não poderia o demandante, na petição 
dos  embargos  à  execução,  fundamentar  seu  pedido  apenas  argumentando  haver  excesso  na 
execução sem trazer o valor que entende como correto, bem como documentos comprobatórios do 
direito alegado.

A Jurisprudência do STJ corrobora o entendimento supramencionado, senão 
vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  CONTRA  À  FAZENDA 
PÚBLICA. ART.739-A, § 5º, DO CPC. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO DA INICIAL COM 
MEMÓRIA  DISCRIMINADA  DOS  CÁLCULOS  TIDOS  POR  CORRETOS  E 
DOCUMENTOS  COMPROBATÓRIOS.  EMENDA  À  PETIÇÃO  INICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE,  A  PRIORI.  ATENDIMENTO  INTEMPESTIVO  DA 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 E ART. 739, II, DO 
CPC. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO.
1.  A reforma processo  implementada pela  Lei  n.  11.382/2006,  a  qual  incluí  vários 
dispositivos legais ao CPC, dentre eles o art. 739-A, bem como alterou a redação de 
outros dispositivos, teve com objetivo possibilitar a prestação jurisdicional de forma 
mais célere e efetiva e, no que tange aos embargos à execução, ainda que ofertados 
pela Fazenda Pública, passou-se a exigir, expressamente, que a alegação de excesso de 
execução  seja  feita  com  a  discriminação  dos  valores  tidos  por  corretos  pela 
embargante e com os documentos comprobatórios.
2. No caso dos autos, a embargante não trouxe, na petição inicial, a memória de cálculos 
tidos por corretos e os documentos necessários, o que levou o juiz singular a ordenar a 
emenda da petição inicial dos embargos, o que somente foi cumprido pela embargante após 
decorrido o prazo fixado pelo juiz, o que acarretou a rejeição dos embargos, na forma do 

1 COSTA MACHADO, Antônio Cláudio. Código de Processo Civil interpretado artigo por artigo, parágrafo por 
parágrafo. 6 ed. rev. Atual. São Paulo: Manole, 2007, p.1064.



art. 739, II, do CPC.
3.  A Segunda Turma desta Corte perfilha entendimento no sentido de que, após a 
vigência do art. 739-A, do CPC, a priori, não mais seria possível a emenda da petição 
inicial dos embargos fundados em excesso de execução se ela não trouxer a memória 
discriminada  dos  cálculos  tidos  por  corretos,  bem  como  os  documentos 
comprobatórios do direito alegado, na forma do art. 475-L, § 2º, da legislação adjetiva, 
sob  pena  de  subverter  a  sistemática  da  Lei  n.  11.382/2006  que,  ao  inserir  referido 
dispositivo  legal  no  CPC,  buscou  reduzir  condutas  que  se  reputam  temerárias  e 
procrastinatórias tanto por parte do particular como do poder público, em caso de 
execução contra a Fazenda Pública, com ocorre na hipótese em tela. 
4. Ressalte-se que a inépcia da inicial dos embargos à execução não retira a faculdade do 
juiz de, havendo dúvida acerca dos cálculos  apresentados pelo exeqüente, remeter os autos 
à contadoria judicial, independentemente de requerimento das partes nesse sentido.
5. Recurso especial  provido.(REsp 1248453/SC – Rel.Min. Mauro Campbell Marques – 
Segunda Turma – Dje 31/05/2011)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO SEM A APRESENTAÇÃO DE NOVOS 
CÁLCULOS.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  DIREITO 
INTERTEMPORAL.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, §5o. DO CPC À 
FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA CONTA 
DE LIQUIDAÇÃO APRESENTADA PELO
EXEQUENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, 
que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao art. 535 do 
CPC.
2.    No  que  tange  às  questões  de  direito  intertemporal  o  Apelo  Nobre  encontra-se 
deficientemente  fundamentado,  porquanto  o  recorrente  não  indicou  expressamente  qual 
dispositivo legal teria sido contrariado pelo acórdão recorrido nem demonstrou eventual 
divergência jurisprudencial. Assim, impositiva a aplicação da Súmula 284/STF.
3.   As disposições contidas no art. 739-A, § 5o. do CPC, que determinam ser obrigação 
do executado indicar, na inicial dos embargos do devedor, o valor correto da dívida, 
inclusive com a apresentação da memória de cálculos, são inteiramente aplicáveis à 
Fazenda Pública. Precedente. 4.   A Lei 11.382/2006, introduziu o art. 739-A, § 5o. ao 
CPC, representa uma nova etapa das reformas legislativas que, desde a década de 
1990, vem modernizando o Direito Processual Civil, tendo em vista um procedimento 
mais célere e eficaz. 5.   Consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, mesmo 
sob  a  égide  da  legislação  anterior,  a  impugnação  genérica  do  cálculo  exeqüendo 
ensejava  a  rejeição  liminar  dos  embargos  à  execução.  Precedentes.  6.    Agravo 
Regimental desprovido.(STJ – AgRg no Resp 1170908/AM – Rel.Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho – Quinta Turma – Dje 14/04/2011)  

Destarte,  ausente  o  valor  que  entende  correto,  a  rejeição  liminar  dos 
embargos  é  medida que se  impõe,  notadamente porque não  é  cabível  a  emenda da inicial  dos 
embargos, o que impossibilita, assim, o conhecimento do recurso proposto.

Face ao exposto,  e  com fundamento no art.  557,  caput do CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO. 

Publique-se. 
Intimem-se.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014

 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator




